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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SOBREPARTILHA. APELAÇÃO 
CÍVEL. MEAÇÃO DO FGTS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, deve ser reconhecido o direito à meação 
dos valores do FGTS auferidos durante a constância do casamento ou da união estável, ainda 
que o saque daqueles valores não seja realizado imediatamente à separação do casal.
2. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 30 de outubro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SOBREPARTILHA. APELAÇÃO 
CÍVEL. MEAÇÃO DO FGTS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, deve ser reconhecido o direito à meação 
dos valores do FGTS auferidos durante a constância do casamento ou da união estável, ainda 
que o saque daqueles valores não seja realizado imediatamente à separação do casal.
2. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por J. M. DE Q. contra decisão 
proferida por esta relatoria, nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fl. 348):

 
RECURSO ESPECIAL. SOBREPARTILHA. APELAÇÃO CÍVEL. 1. ARTS. 
489 E 1.022 DO CPC/2015. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA N. 
284/STF. 2. ART. 139 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356/STF. 3. MEAÇÃO DO 
FGTS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 4. RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, PROVIDO.

Em suas razões (e-STJ, fls. 356-363), a agravante argumenta que a decisão 
monocrática (e-STJ, fls. 348-352) não deu o devido desfecho ao presente caso.

Para tanto, alega a inaplicabilidade do entendimento exarado na decisão 
monocrática, notadamente pelo fato de que o levantamento dos valores depositados no 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) de sua exclusiva titularidade ocorreu 
7 (sete) anos após a separação de fato, com a finalidade de custear o tratamento de 
câncer.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão monocrática.
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Impugnações apresentadas (e-STJ, fls. 364-366), com pedido de aplicação 
da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.

É o relatório.

VOTO

Os argumentos trazidos pela agravante não são capazes de modificar as 
conclusões da deliberação unipessoal, a qual deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos.

Cinge-se a controvérsia recursal quanto ao exame da comunicabilidade dos 
valores depositados no Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), de exclusiva 
titularidade da agravante.

Conforme apontado na decisão monocrática agravada, as duas Turmas que 
integram a Segunda Seção desta Corte Superior já manifestaram o entendimento no 
sentido de que deve ser reconhecido o direito à meação dos valores do FGTS auferidos 
durante a constância do casamento ou da união estável, ainda que o saque daqueles 
valores não seja realizado imediatamente à separação do casal.

Confiram-se, a esse respeito, os seguintes precedentes (sem grifos no 
original):

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. DIREITO DE 
FAMÍLIA. UNIÃO ESTÁVEL. PARTILHA DE BENS. REGIME DE 
COMUNHÃO PARCIAL. RECURSOS DO FGTS. AQUISIÇÃO DE IMÓVEL. 
PLANO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA ABERTA. DEPÓSITOS. 
INVESTIMENTO. CONVIVENTES. COMUNICAÇÃO.
1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça possui 
jurisprudência pacificada no sentido de que deve ser reconhecido o 
direito à meação dos valores do FGTS auferidos durante a constância 
do casamento ou da união estável, ainda que o saque daqueles valores 
não seja realizado imediatamente à separação do casal.
2. Não devem ser partilhados os valores sacados do FGTS, e, por 
conseguinte, o imóvel adquirido com esses recursos, se eles se referem a 
depósitos anteriores à união conjugal. Precedente da Segunda Seção.
3. Os valores depositados em planos de benefícios administrados por 
entidades abertas de previdência privada, como o PGBL e o VGBL, durante 
a vigência da união estável equiparam-se a aplicações financeiras, de forma 
que integram o patrimônio comum dos conviventes e devem ser objeto da 
partilha decorrente da dissolução da união, desde que não esteja o 
beneficiário recebendo os proventos complementares.
4. Na hipótese, o montante acumulado e vertido no plano de previdência 
complementar aberta durante o período da união estável deve ser partilhado.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.735.064/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023.)
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PARTILHA DE BENS. 
DIVISÃO DO MONTANTE RELATIVO À CONTA VINCULADA AO FGTS. 
COMUNICABILIDADE. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO DO STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Consoante a jurisprudência desta Corte, "deve ser reconhecido o 
direito à meação dos valores do FGTS auferidos durante a constância 
do casamento, ainda que o saque daqueles valores não seja realizado 
imediatamente à separação do casal" (REsp 1.399.199/RS, Rel. Ministra 
Maria Isabel Gallotti, Rel. p/ Acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, 
Segunda Seção, julgado em 9/3/2016, DJe 22/4/2016).
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.985.026/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 19/9/2022, DJe de 4/10/2022.)

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE SOBREPARTILHA. CRÉDITO 
PREVIDENCIÁRIO RECEBIDO POR EX-CÔNJUGE. PLEITO DE 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO INDEFERIDO 
ADMINISTRATIVAMENTE E OBJETO DE AÇÃO JUDICIAL AJUIZADA 
DURANTE O MATRIMÔNIO, MAS QUE FOI OBJETO DE PAGAMENTO 
PELO INSS SOMENTE APÓS O DIVÓRCIO. COMUNHÃO E PARTILHA. 
POSSIBILIDADE. SEMELHANÇA COM AS INDENIZAÇÕES DE NATUREZA 
TRABALHISTA, COM VALORES ATRASADOS ORIGINADOS DE 
DIFERENÇAS SALARIAIS E VALORES DE FGTS. APOSENTADORIA 
PELA PREVIDÊNCIA PÚBLICA. PROVENTOS DO TRABALHO QUE SE 
REVERTEM AO ENTE FAMILIAR. PRESUNÇÃO DE COLABORAÇÃO, DE 
ESFORÇO COMUM DOS CÔNJUGES E COMUNICABILIDADE DOS 
VALORES RECEBIDOS COMO FRUTO DO TRABALHO DE AMBOS. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA E PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
DESSEMELHANÇAS.
1- Ação ajuizada em 20/01/2014. Recurso especial interposto em 16/09/2016 
e atribuído à Relatora em 03/02/2017.
2- O propósito recursal é definir se deverá ser objeto de partilha o crédito 
previdenciário recebido pelo cônjuge em razão de trânsito em julgado de 
sentença de procedência de ação por ele ajuizada em face do INSS, por 
meio da qual lhe foi concedida aposentadoria por tempo de serviço.
3- As indenizações de natureza trabalhista, os valores atrasados 
originados de diferenças salariais e decorrente do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço - FGTS, quando referentes a direitos adquiridos 
na constância do vínculo conjugal e na vigência dele pleiteados, devem 
ser objeto de comunhão e partilha, ainda que a quantia tenha sido 
recebida apenas posteriormente à dissolução do vínculo.
Precedentes.
4- A previdência privada fechada, por sua vez, é bem incomunicável e 
insuscetível de partilha por ocasião do divórcio, tendo em vista a sua 
natureza personalíssima, eis que instituída mediante planos de benefícios de 
natureza previdenciária apenas aos empregados de uma empresa ou grupo 
de empresas aos quais os empregados estão atrelados, sem se confundir, 
contudo, com a relação laboral e o respectivo contrato de trabalho. 
Precedente.
5- O crédito previdenciário decorrente de aposentadoria pela previdência 
pública que, conquanto recebido somente veio a ser recebido após o 
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divórcio, tem como elemento causal uma ação judicial ajuizada na 
constância da sociedade conjugal e na qual se concedeu o benefício 
retroativamente a período em que as partes ainda se encontravam 
vinculadas pelo casamento, deve ser objeto de partilha, na medida em que, 
tal qual na hipótese de indenizações trabalhistas e recebimento de 
diferenças salariais em atraso, a eventual incomunicabilidade dos proventos 
do trabalho geraria uma injustificável distorção em que um dos cônjuges 
poderia possuir inúmeros bens reservados frutos de seu trabalho e o outro 
não poderia tê-los porque reverteu, em prol da família, os frutos de seu 
trabalho.
6- Em se tratando de ente familiar e de regime matrimonial da comunhão 
parcial de bens, a colaboração, o esforço comum e, consequentemente, a 
comunicabilidade dos valores recebidos como fruto de trabalho deve ser 
presumida.
7- Recurso especial conhecido e provido, para reformar o acórdão recorrido 
e julgar procedente o pedido formulado na ação de sobrepartilha, invertendo-
se a sucumbência fixada na sentença.
(REsp n. 1.651.292/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 19/5/2020, DJe de 25/5/2020.)

No entanto, em sentido oposto ao entendimento jurisprudencial deste 
Superior Tribunal, a Corte de origem asseverou que tal verba era incomunicável dada a 
sua natureza indenizatória decorrente do trabalho, sendo fruto civil.

Veja-se (e-STJ, fls. 265-266):
 
Isso porque, como já tive a oportunidade de salientar no julgamento das 
apelações cíveis nº. 311.241.4/7-00, da Comarca de Palmeira d'Oeste e nº. 
438.334.4/8-00, da Comarca da Capital, o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviços - FGTS tem natureza de verba indenizatória decorrente do trabalho, 
sendo fruto civil e, portanto, incomunicável.
[...]
Note-se que os recursos depositados na conta vinculada do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, que a rigor restam indisponíveis 
para livre movimentação pelo beneficiário, não foram, no caso dos autos, 
aplicados ou sacados para aquisição de patrimônio na vigência do 
casamento.
Ainda que conceituado analogamente como espécie de poupança (cf., a 
respeito: S. PINTO MARTINS, Direito do Trabalho, 15ª Ed., São Paulo, Atlas, 
2002, p. 408), sua natureza indenizatória vinculada à relação de trabalho e 
sua finalidade de garantia às intempéries decorrentes do desemprego que 
não se desvirtua pela realização de saque legalmente autorizado tornam o 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS incomunicável com o 
patrimônio comum do casal.
[...]
Destarte, era mesmo caso de se negar provimento ao recurso de apelação 
interposto, mantida a sentença que julgou improcedente a pretendida 
sobrepartilha.

Nesse contexto, ante o evidente descompasso entre o fundamento da 
decisão proferida pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e a jurisprudência 
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do Superior Tribunal de Justiça, fica inviável a reforma do julgado agravado, devendo 
permanecer incólume por seus próprios fundamentos.

Por derradeiro, não merece ser acolhida a pretensão da parte agravada de 
aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, porquanto esta não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo 
interno em votação unânime. A condenação da parte agravante ao pagamento da 
multa – a ser analisada no caso concreto, em decisão fundamentada – pressupõe que 
o agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência 
seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de 
plano, como abusiva o protelatória, o que não ocorre na hipótese ora examinada.

Tendo em vista, então, que as alegações feitas no agravo interno não são 
capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece íntegra a 
decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa do art. 
1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 28 de outubro de 2024
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